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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 67ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 67ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com as presenças do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos Conselheiros Eleitos, Dr. Érico Novais Penna, Dra. Vitória Beltrão Bandeira e Dr. Pedro Joaquim Machado..  Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 37ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 08.08.2008. 3. Processo 1124080014294 – Marcelo Borges de Freitas – Solicita que discipline, nos termos do art. 50, inc. II, da LC 26/06, 
qual órgão da DPE deve oficiar em favor da mulher vítima de violência doméstica – Apresentação do Voto do Conselheiro Relator, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida. 4. Processo nº 1224080024672 – Daniel Nicory Filho – Autorização para residência fora da Comarca. 5. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, passando ao item 2 da pauta, leitura, apreciação aprovação da Ata da 36ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 26.06.2008. Decisão: Após as correções, à unanimidade, foi aprovada e devidamente assinada. Continuando, no item 3, processo 1124080014294 – Marcelo Borges de Freitas – Solicita que discipline, nos termos do art. 50, inc. II, da LC 26/06, 
qual órgão da DPE deve oficiar em favor da mulher vítima de violência doméstica – Apresentação do Voto do Conselheiro Relator, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida. A Conselheira Presidente passou a palavra ao Conselheiro Relator que, em suas colocações considerou pertinente o pedido feito pelo DD. Defensor Público, Dr. Marcelo Borges de Freitas, pois se trata do cumprimento, pela DPE, da Lei Maria da Penha. Explicou também que o a Corregedoria-Geral já deu um parecer no mencionado processo, devidamente acompanhado pela Dra. Firmiane Venâncio, do Núcleo de Direitos Humanos, e pela Defensora Pública-Geral. Que, como o processo foi encaminhado a este Conselho, permanecia com o mesmo entendimento expresso no parecer elaborado pela Corregedoria-Geral e o seu voto era no sentido de que fosse elaborada uma Resolução direcionando ao Núcleo de Direitos Humanos o atendimento a Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar, até a criação de uma Coordenação. A Conselheira Vitória sugeriu que, após a publicação da referida Resolução fosse oficiado a todos os Juízes e a todos os órgãos que tratam das questões de violência contra a mulher, para conhecimento. O Conselheiro Corregedor-Geral ficou de apresentar na próxima sessão deste Conselho, uma minuta de Resolução, para análise e aprovação dos Conselheiros, com a finalidade de disciplinar os procedimentos a serem adotados pela DPE sobre o assunto. Decisão: Os Conselheiros, à unanimidade, acompanharam o voto do Relator. No item 4 da pauta, Processo nº 1224080024672 – Daniel Nicory Filho – Autorização para residência fora da Comarca. Decisão: Aprovado, à unanimidade. Dando seguimento, no item 5,  o que ocorrer, o Conselheiro Pedro Joaquim Machado recomendou que, toda vez que a Defensoria Pública criar alguma Unidade, primeiramente, a proposta seja discutida e aprovada neste Conselho e a Minuta da Resolução encaminhada para conhecimento dos Conselheiros e  posterior discussão e aprovação. No mesmo item, o Conselheiro Corregedor-Geral solicitou que fosse objeto de pauta da próxima sessão do CSDPE a apreciação da alteração da Resolução 08/2008, que trata do Estágio Probatório. Nesse momento, necessitando ausentar-se para consulta médica previamente agendada, o Conselheiro Corregedor-Geral despediu-se de todos e deixou a sessão.  Solicitando a palavra, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcanti de Macedo, disse que foi procurado por alguns Deputados Estaduais que estavam na Assembléia Legislativa durante a manifestação dos Defensores Públicos, solicitando informações acerca de um documento, sem assinatura e com o timbre da Defensoria Pública do Estado, que tratava da questão do processo de promoção dos Defensores Públicos. Que, de pronto, explicou que não se tratava de um documento oficial desta Instituição, que o Processo de Promoção estava sub judice no Tribunal de Justiça, portanto a Defensoria Pública desconsiderava o referido documento que não foi elaborado pela Administração Superior, Corregedoria-Geral ou Conselho Superior. Com as colocações do Conselheiro Subdefensor, o Conselheiro Érico Novais Pena reforçou o entendimento de que se tratava de um documento sem valor, o que foi acompanhado pela Conselheira Vitória Beltrão Bandeira. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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